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Resumo:
O propósito deste trabalho é apresentar
metodologia semântica, utilizando Ontologia,
no intuito de melhorar os resultados na
Mineração de Dados em Banco de Dados de
Sentenças/Decisões Judiciais. Objetiva-se
apresentar método inteligente e automático
para buscar sentenças em processos judiciais
correlatos ao que está em julgamento,
utilizando Ontologia relacionada ao negócio.
Para isto, foi construída Ontologia Jurídica
com e sem regras do especialista. Acredita-se
que este método proporcionará agilidade no
Poder Judiciário Goiano, procurando resolver
rapidamente o anseio da sociedade, pois
poderá simular o trabalho dos Assessores
Jurídicos na preparação das sentenças/
decisões judiciais. 
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Introdução:
O número de processos no judiciário brasileiro
tem aumentado de forma exponencial e
superlotado as serventias, prejudicando o
rápido atendimento aos direitos da sociedade.
Para que essa realidade seja transformada,
faz-se necessário que os recursos disponíveis
supram as necessidades sociais, garantindo
maior qualidade, dinamicidade e celeridade na
prestação de serviços públicos, como os
ofertados pelo judiciário, visando satisfazer os
anseios da coletividade [1]. Estes aspectos
são tratados na Emenda Constitucional nº
19/98, que inseri eficiência como um princípio
da Administração Pública [2].

Dessa forma, busca-se a inserção de
novas ferramentas de apoio a operação do
D i r e i t o , o b j e t i v a n d o p r o m o v e r o
aperfeiçoamento da gestão da informação e do
conhecimento no judiciário [3] [4].

A pesquisa em decisões proferidas é
etapa essencial no fluxo processual, pois ajuda
na elaboração de sentenças e decisões,
realizada basicamente por meio dos sítios dos
tribunais de justiça. A maioria das ferramentas
disponíveis no Brasil para esse tipo de filtro e
busca são substancialmente textuais, tornando

a pesquisa morosa, trabalhosa e pouco
produtiva [5]. O trabalho de estudar o
processo, seja físico ou digital, e buscar por
decisões similares é feito basicamente pelos
Assessores dos Magistrados, são eles que
elaboram as minutas de sentenças para ajudar
os Juízes na lida diária.

E s t e s A s s e s s o r e s J u d i c i á r i o s
consomem tempo significativo no processo de
estudar o processo e encontrar, por meio de
busca textual, decisões semelhantes ao caso
em tela. A busca textual depende muito da
interpretação do funcionário, bem como da
e s t r u t u r a ç ã o d o b a n c o d e d a d o s
disponib i l izado, podendo resul tar em
problemas na precisão da informação e na
qualidade da recuperação, influenciando
diretamente na minuta da decisão para estudo
pelo Juiz [5].

Desse modo, torna-se imprescindível a
cons t rução de mecan ismos ráp idos ,
automáticos e inteligentes para mineração de
informações nas bases de dados.

Assim, objetiva-se nesse trabalho
apresentar metodologia in te l igente e
automática para mineração de dados em
banco de dados de sentenças em processos
judiciais correlatos ao que está em julgamento,
utilizando pesquisa semântica com Ontologia.
A intenção é melhorar a precisão e a
recuperação da informação.

Metodologia:
O projeto teve início com o levantamento dos
sistemas do Judiciário e as estruturas de
d a d o s ( d i a g r a m a s d e e n t i d a d e s e
relacionamentos) dos ambientes que permitem
a pesquisa textual no banco de dados de
sentenças e decisões na Internet. Foi
construído ambiente tecnológico para
simulação e testes de metodologia para
mineração de dados usando Ruby-on-Rails
c o m Elasticsearch e PostgreSql. Neste
ambiente foram migrados tantos os dados do
inventário de processos do 1o grau de
Jurisdição, quanto a base de dados de
sentenças/decisões.

Com a estrutura para simulação criada
foi iniciada a próxima etapa: construção da
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Ontologia Jurídica. Para essa definição
semântica foi necessário definir o escopo de
atuação, visto o grande volume de dados e
naturezas processuais existentes no Judiciário
Goiano. Para testes, ficou estabelecido criar a
Ontologia para as naturezas processuais de
Revisional e Consignatória. Essa decisão foi
baseada no volume de processos judiciais
existentes dessas classes processuais.

As Ontologias Jurídicas construídas
foram implementadas no software de
simulação desenvolvido, denominado Autosent,
objetivando analisar a capacidade de
mineração no banco de dados de decisões
monocráticas.

Para verificar e comparar os resultados
d o s e x p e r i m e n t o s f o r a m a p l i c a d o s
mecanismos para medir a capacidade do
algoritmo em minerar os dados com e sem a
Ontologia. As medidas utilizadas foram
Precisão (Precision) e Sensitividade (Recall),
conforme equações 1 e 2.

O Autosent foi alimentado com 100.000
sentenças/decisões e 1.757.132 processos
judiciais (inventário) para realizar a mineração
de dados, conforme Figura 1.

Figura 1. Infraestrutura de Banco de Dados
utilizado na Simulação.
 

Para validação da metodologia decidiu-
se utilizar uma abordagem sem Ontologia e
três abordagens com Ontologia, sendo: com
regras do especialista; sem regras do
especialista e híbrida.

O termo "com regras do especialista"
faz uso do conhecimento humano, de um
especialista na área jurídica. O termo "sem
regras do especialista" faz uso de modelo
matemático e computacional para estruturar
matriz de similaridade de palavras, objetivando
encontrar a relação de palavras que ocorrem
com maior frequência para busca pretendida,
dentro do universo de decisões/sentenças
similares ao processo em estudo. O termo

"híbrido" é quando emprega a Ontologia com e
sem regras do especialista.

Para criar a Ontologia sem regras do
especia l is ta fo ram contab i l izadas as
incidências de todas as palavras com mais de
5 letras em todos os 100.000 documentos
(sentenças/decisões). Com essa relação foi
criada uma matriz termo a termo com as 10
palavras de maior incidência. Essas 10
palavras foram combinadas, duas a duas,
aplicando a equação em 3, em cada um dos
documentos, criando assim a matriz de
similaridade. Na matriz de similaridade, as
combinações dos termos/palavras que ficaram
com o percentual de similaridade superior a
50% na matriz foram utilizadas na Ontologia
sem as regras do especialista.

Na equação 3, o i é o número do
documento de um total de n documentos, W é
o termo/palavra no documento, sendo que Wk
é o termo k e o Wh é o termo h.

Resultados e Discussão:
Realizadas as simulações no Autosent, sem e
com a aplicação da Ontologia, tem-se os
resultados da Tab. 1.

Tabela I. Resultados das Simulações

Observa-se que utilizando Ontologia há
ganhos significativos frente a não utilização, e
que a Ontologia Humana (com regras do
especialista) apresentou resultados melhores
que a Ontologia automática (sem regras do
especialista). É relevante informar que a
metodologia de mineração de dados usada
para estruturar a Ontologia automática, apesar
de conseguir precisão melhor que a não
utilização da Ontologia, não conseguiu superar
a Ontologia com regras do especialista, porém
acredita-se que pode-se, ainda, utilizar outras
técnicas de mineração para conseguir
resultados superiores para gerar Ontologia de
forma automática.

Os testes das simulações da solução
chamada híbrida, com relação a métrica
sensitividade foi melhor, porém com pequenas
diferenças da Ontologia gerada por regras do
especialista. Acredita-se que a metodologia de
mineração identificando a combinação de
palavras de maior incidência conseguiu buscar
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quantidade maior de sentenças/decisões no
conjunto das verdadeiramente positivas.

Os resultados das simulações, com o
uso da Ontologia, indicam que há melhorias
tanto nas decisões verdadeiramente positivas
retornadas frente aos falsos positivos
retornados, quanto na quantidade de decisões
verdadeiramente positivas retornadas frente
todas as que são verdadeiramente corretas
existentes no banco de dados, conforme
Figura 2.

Figura 2. Valores alcançados pelas medidas
de avaliação na simulação.

Conclusões:
As simulações e testes demonstraram que a
aplicação da Ontologia é viável para
mineração de dados em Decisões Judiciais,
tanto na precisão quanto na recuperação das
informações.

Outro ponto re levante é poder
estabelecer a uniformização das pesquisas no
universo do inteiro teor das decisões
monocrát icas, evi tando que assuntos
correlatos em processos possam ter decisões
divergentes.

Considerando que a base de dados
utilizada para os testes possa haver erros no
protocolo/cadastro dos processos, 64% na
precisão e 63% na recuperação, conseguidos
na solução híbrida, são números promissores.

O t r a b a l h o a i n d a e s t á e m
desenvolvimento e como todos os testes
realizados foram para os processos de
naturezas Revisional e Consignatória, há a
intenção de trabalhar outras naturezas
correlatas, que podem trazer resultados
melhores , bem como u t i l i za r ou t ras
metodologias em mineração de dados,
tentando melhorar os indicadores das
métricas, com o objetivo de superar a
Ontologia com as regras do especialista.

O objetivo final deste trabalho foi
alcançado, pois o modelo híbrido proposto
demonstrou que a aplicação da semântica de
forma automática, por meio da Ontologia,
resultou conhecimento mais acertivo na
mineração de dados.
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